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IÓKCÀO
UNll)ADE ORÇAR'TENTARIA

DOTAÇÃO ORÇAXIENTARIA

04
0401
04.123.0007.2.014 - blanutcnção das Atividades da

Secretaria de Finanças.
3.3.90.39.00 - Outros Serviç$11de Terceiro Pessoa JurÍg:jgg:.J
Recurso PliÉplijg

N,lanutcnção das \tividades

ELENIENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO

1. on.Jl:TO

CONTRAI.4çÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DF SHltVlç'OS TÉ('NI('OS
\DNTINISTRATIVOS NA ÁREA DE DESENVOLVIN4ENTO INSTITUCIONAL. JUN'l'O
À PRlIFEITURA NTUNICIPAL DE TIANGtJÁ/CE, CONFORb'IE TERÁ'lO DE
R EFERENCIA

Item Especif'icaçõcs dos Serviços Unid. Qua«t.
Valor

\lensal R$
Valor

I'otal R$
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ADMINISTRATIVOS NA ÁREA DE
DESENVOLVI\LENTO
INSTITUCIONAL. JUNTO A
PREFEITURA blUNICIPAL DE
TIANGUÁ/CE, conforme discriminação do
Dueto abaixo:

Apoio na ittiálise crítica das Pesquisas
Nlerc:teológicas (média. mediar:t e moda)
b) Orientação e balizamctlto sobre as
cstrzttégias para definição do preço de metcaclo

bens e serviços a serem

1)

dos

ldquiridos/contratados
estabelecimento de

Justific :t uva

iieccssario.
IRIA descrição analítica do

se rviÇos
(Se

oUeto=
Análise

para sua contrai:tção
pelo

demanda
apresentadasn

MÊS 12

n)orçado para
Estabelecintcnto de.

suprir

referenciais válidos; Escolha da melhor solução
e apícscíttação do preço final para a contrzttttção)
c) Apoio e Orientação na Elaboração.
Revisão c Consolidação dos Tcrtllos de
Referência e Projetos Básicos e, quando
necessário, quanto aos Estudos Técnicos
necessários, conforme artigo 6'. incisa IX, da lei
8.666/93, verificando a conformidade das
justificati'ç'as, exigências e deillítis elementos
consiclcrados relevantes para.. o correio

no mínimo. três DI'ECOS
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andamento da futura licitação (objetivos da
contratação; antecedentes e contexto; histórico
clc demandas; ]-esultados e produtos esperados):
d) Orientação nzt elas)oração dc Notas
Técnicas Explicativas e/ou Pareceres Técnicos.
conforme artigo 38. inciso VT, da Lei 8.666/93;

Orientação quanto à utilização do
sistema clc rcgistros de preços e sua manutenção
para aqutstçocs
f) Apoio na Implantação e Gerenciamento
do Plano Anual de Contratações (Contratitções
que deverão ser incluídas nesse Plano Antlal
A.tribo.lições do Setot de Licitações e dos Setores

IRequisitantes; Atribuições da Autoridade
Competente (Orden:teor de Despesa), ou a (lucnt
sse delegar; Cronograma piora elaboração do

Plano Anual dc Contrtttações pelos Setorcs
Requisitantes com vistas ao encaminhamento ao
Setor de Licitações; Cronograma para
Consolidação do Plano Anual clc Clonlrittítções
pelo Sctor de Licitações comi vistas ao
enc:tminhamento a Autoridade Competente para
aprovação; Prazo pata aprovação pela
autoridade competente do Plano Anual dc
Contratações; Prítzo para divulgação do rel:ttório
do PAC no sítio cletrõnico do órgão; Da
Revisão e do Redimensionantcnto de itens do

Plano Anual dc Contratações visando sua
ldequ:tção a prol)testa orçamcnLária do órgão);
g) Apoio na produção de Estudo dc
Viabilidade no tocante a eventuais processos de
Adesão ''Carona''. nos termos do $1-A, do artigo
22. do Decreto 7892/2013;
h) Apoio/Orientação na implantação do
Processo Eletrõnico, a cxcnlplo do SEI do
Governo Federal, como forma de tornar a
Administre\ção mais eficiente e económica;
) Orientação quanto à pertinência de
pronogações contratuais; modificação de
contratos; controle de prazos. pronogações
lcréscilnos c supressões; Aditivos clualitativos e l
qu:tntit:\uivos; Reajuste, Revisões
Rcpactuitções:
j) Orientação en] procedimentos
administradores sancionadores, mediante a

elaboração de inchar:tnclos, para fins clc
nstrução de processos sob a égide da Lc

8.666/93 e/ou Lei 12.846/2013;
k) Apoio na Implantação e produção do
Instrumento de Nteclição dc Resultado (lbIR)
(blccanismo que define, em base
compreensíveis, tangíyçjlL. ç?Uççl\ anl!$!!g:
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observáveis e comprováveis, os níveis csperztdos
(]e qualidade da prestação do será'iço e
respectivas adequações de pagamento)=
1) Apoio/Orientação na impl:tntação e
produção do Acordo dc Níveis de Serviço
(ANS) (quc tem por função descrever, em
lingu:trem simples, os níveis de desempenho a
serem alcançados e a fonila de medição desse
desempent)o, incluindo o momento e a
periodicidade da mediçíit a nrdadcls erILre as l
partes, bem como a definição clara do processo
dc atendimento e resolução de problemas zt sel
adorado pelas partes envolvidas. Tambént pode
incluir sanções e incentivos associados aos al'vos
de desempenho para assegurar os resultados ou
atingir a excelência);
m) Apoio no controle de garantias (taílto {le
propostas quanto de contratos), a fim de que
sejam aditivttdas qtJando d:ts prorrogaçõcs
contratuais, bem como retidas. quando de
eventuais sanções; l
n) Apoio na fomlalização cle processos
com fundamento no regime jurídico das
pitrcerias voluntárias (MROSC), confoi-me Lei
13.019/2014. 1

Valor Total R$

2. .IUSTll'lCATIVA

A presente contratação faz-se necessária para dar unl suporte técnico aos seu.)res

administrativos ligados à Secretaria de Finanças de Tian=auá, notadamente Sctor dc Compras e
Comissão de Licitação, Pregão c Equipe de Apoio, com o intuito de ofeicccr fcrranlentas e
soluções que possaril subsidiar a tomada de decisão dos ageílLes en'volvidos no plandarncllo
quc envolve as diversas eta])as das contratações públicas

3. (;ERENTE DE CON'l'RATO

Elvia Rock)elly Carvalllo de Lama Vasconcclo

Tias)guá-Ce, 03 de Agosto dc 2021

.h..d':««.ã.:#e..,.,h

Av. Moises

an Paixão Holanda
Secretário dc Finanças
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SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

.ANEXO 1 - TERÁ''lo 1)E REFERENCIA

1. 0BJEV0: CONTRATAÇÃO DE EFvlPRESA PARA PRESTAÇÃO Dt SERVIÇOS
TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS NA ÁREA DE DESENVOLVINIENTO
INSTITUCIONAL, JUNTO A PliEFEITURA \,TtJNICIPAL DE 'l'IANGUA/CE

2. JUSTIFICATIVA nA CONTRATAÇA( )

A presente contratação faz-sc necessária para dar uin st.aporte técnico aos setores
administrativos ligados à Secretaria dc Finanças de Tianguá, notadamente Setor de Compras e
Comissão dc Licitação, Pregão c Ecluipe (te Apoio, com o intuito de oferecer ferramentas c
soluções quc possam subsidiar a tomada de decisão dos agentes elivoll,idos no plancjaincilto
que envolve as diversas etapas das contratações públicas

Na Constituição Federal, en] 1988, íicollestabelecido quc toda e qualquer contnitação
do Poder Público seria guiada c decidida por meio da licitação, qt.ie é um tenllo utilizado l)ara
nomear o processo administrativo. Em seguida, vieram inúmeras Leis quc regulam os aros
administrativos. em especial a Lei 8.666 dc 21 de Junho de 1993 e Lei l0.520 dc 17 de Jultlo
dc 2002 que institui o Pregão como forma de ntodali(tarte licitatória. sc constituindo conto tina
procedimento aclritinistrativo composto de alas sequenciais. ordctiados, interdependentes e
complexos.

Vale salientar que anualmente não há nos quadros desta Sccictaria. servidor ou
servidores com tal expcrtise, ou seja, especializado(s) nos estágios de plancjamcnto - fase
intima - que compreende a elaboração de estudos técnicos preliminares, [)cm como pesquisa
mcrcadológica estruturados, tailabém não há qualquer contrato de assessoria com este escapo.

E de se destacar quc tais será'iços, exigem uln bom nível de expertise. para quc scjain
reflcticlos através de um bom desempenho. elaboração de processos legalísticos c atualização
constante do corpo técnico, acan'atando assim, cin aros perfeitos, sem quaisquci vícios

Logo, tal contratação é de suma mtport,anciã para garantir quc o processo
administrativo seja executado de fonna carreta e dentro da legalidade, desde o nascedouro. .iá
que será aberto e acompanhado por profissionais cona especialização no assunto. minimizando
ao máximo o risco de prctcrirnento.

Sobre a mé(]ia das propostas de preços. o TCU, sc nlanifeslou através do Acordão
403/2013-Primeira PrefeitLua

'Representação de unidade técnica do Tribunal apontou
irregularidades na elaboração do orçamento (luc serviu dc base para a
com,ralação de serviço de manutenção predial, objeto de Pregão
Eletrõnico.
Segundo a autora da representação, a estimativa dc preços revelou-se
inconsistente, visto que os v'alorcs pcsquisados apreseiltarant grandes

.q
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variações de preços, suficientes para se alirnlar que a média desses
preços não se l)resta pata representar os preços praticados ell] outros
cotttratos celebrados pelo órgão com objetos similares. (...) O relator.
ao endossar a avaliação da unidade técnica, considerou scr
indispensável quc a Administração ''avalie, dc forma crítica, a
pesquisa de preço obtida .junto ao mercado, em especial quando
houver grande variação entre os valores a ela al)rcseittados'

Portanto. a Administração, deverá também ao iniciar a fase interna das cclntrataçõcs,
aplicar os princípios constitucionais, dentre eles, o da cconoítlicidade. transe)agência e da
segurança jurídica, conforme mencionados a seguir:

Acórdão TCU n' 335/2007, Plenário. a seguir transcrito:

3.2.3.11 A Lei 8.666. de 21 de junho dc 1993, não estabelece. dc
fato, método de verificação da conformidade de cada proposta com os
preços correntes no mercado. cuja observância e e'\;entoa
desclassificação em caso de não conformidade íaz obrigatória na
forma do seu art. 43, incisa IV. Evidentemente, tal não desobriga (
agente público dc fazer tal verificação de modo criterioso. Porque se
constitui mesmo num dever seu. cm vista do princípio da moralidade
administrativa. empreender a obtenção dos preços cxcqüíveis mais
fa'v'oráveis ao Erário, o que é possível a partir de um parâmetro
bem estabelecido por meio da \erilicação cuidadosa de
conformidade aludida

Destarte, a contratação é de extrema importância para que de unia forma antpla, possa
scr ampliado o êxito das ações resultantes dc planejarllento administrativo. por meio (le
suporte técnico capacitado, acoliipanhamento, supervisão e auxílio à tomada dc decisão.

)

3. i.;SPECIF'iCAÇOES l)O OB.FETO:
a) Apoio na análise crítica d:ls Pesqt-lisas Mercadológicas (média, nie(nana e moda);
b) Orientação e balizamento sobre as estratégias para definição do preço de mercado

dos bens e serviços a serem adquiridos/contratados (Se necessário, estabelecimento
de uma descrição analítica do objeto; Justificativa para sua contratação; Análise (las
altcmati'vas apresentadas pelo mercado para suprir a demanda; Estabelecimento (te.
no mínimo, três preços referenciais válidos; Escolha da melhor solução e
apresentação do preço final para a coittratação)

c) Apoio e Orientação na Elaboração, Revisão c Consolidação dos Teimou dc
Referência c Projetos Básicos e, quando necessário, quanto aos Estudos Técnicos
necessários, conforme artigo 6'. incisa IX, da lei 8.666/93. verificando a
confotnlidade das justificativas, exigências c derilais elementos considciitdos
relevantes para o coiTeto andamento da futt.ua licitação (objetivos da contratação;
antecedentes e contexto: histórico dc demandas; restlltados e produtos esperados):

d) Orientação na elaboração (]e Notas Técnicas Explicativas e/ou Pareceres Técnicos.
conforme artigo 38, inciso VI, da Lci 8.666/93; P
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e) Orientação qt«tanto à utilização do sistema de rcgistros de preços e sua manutenção
para aquistçoes

f) Apoio na ]mp]antação c Gerencianlento c]o P]ano Anual de Contratações
(Contratações que de\farão scr incluídas nesse Plancl Anual; Ahibuições (to Setol
de Licitações e dos Setorcs Requisitantes; Atribuições da Autoridade Competente
(Ordenador de Despesa), ou a quem esse delegar; Cronograma para elaboração do
Plano Allual dc Coittratações pelos Setores Requisitílntes com v,estas ao
encaminhamento ao Selar de Licitações; Crotlograina para Consolidação do I'cano
Anual de Contratações pelo Setor de Licitações com vistas ao encanlinllaincnto a
Autoridade Competente para aprovação; Prazo para aprovação pela autoridade
competente do Piano Anual (]e Contratações; Pra/o para di'ç'u]gação do rc]atório do
PAC no sítio eletrânico do órgão; Da Revisão c do Redimensionamento dc itens do
Plano Anual de Contratações visando sua adequação a ])reposta orçanicntária do
órgão);

g) Apoio na produção dc Estudo de Viabilidade no tocante a eventuais processos de
Adesão "Carola''. nos termos do 11-A, do artigo 22, do Decreto 7892/2013:

h) Apoio/Orientação na implantação do Processo Eletrânico. a exemplo do SEI do
Governo Federal, como lbrma de tornar a Administração mais eficiente c
econoinica

i) Orientação quanto à pertinência (le prorrogaçõcs colltiatuais; modificação de
contratos: controle de prazos, prorrogações, acréscimos e supressões; Aditivos
qualitativos e quantitativos; Reajuste, Revisões c Repactuações;
Orientação cm procedimentos administradores sancionadorcs, mediante a
elaboração de memorandos, para fins dc instrução de processos sob a égide da Lei
8.666/93 e/ou Lei 12.846/2013

k) Apoio na Implantação e produção do Instrumento dc Medição de Resultado (ll\IR)
(Mecanismo que define, eln bases conlprccnsíveis, tangíveis, objetiv'aiilcntc
obscrváv'eis e comprováveis, os níveis esperados de qtialidadc da prestação do
serviço c respectivas adequações de pagamento);

) Apoio/Orientação na implantação e produção do Acordo de Níveis dc Scr'ç'iço
(ANS) (que tem por lutlção descrever, eill linguagem simples. os tlívcis de

dcsenlpenho a scrcnialcaltçados e a forma de medição desse dcscnlpcnh(J. incluindo
o riloinento e a periodicidade da medição acordados entre as partes. bcm colllo a
definição clara do processo de atendimento c resolução de problemas a scr aclotado
pelas pares envolvidas. Tantbém pode incluir sanções e incentiv'os associados aos
alvos de desemt)elmo para assegurar os resultados ou atingir a excelência)=

m) Apoio no controle dc garantias (tanto de propostas quanto (te contratos), a fim dc
sclanl aditivadtls quando das prorrogações contratuais, bem como retidíls. (quando de
eventuais sanções;

n) Apoio na fomlalização de processos com fundamento no icgime jurídico das
parcerias voluntárias(NIROSC), conforme Lei 13.019/2014. Í ' .À

} h J. AJU' '\
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4. l)AS oBRI(;AÇOES DA CoNTRATAI)A

a) Executar os serviços conforme especificações deste Projcto Básico e de sua
proposta, com a alocução de OI (um) técnico com formação superior, necessário
ao perfeito cumprimento das cláusulas contnttuais. além de fornecer os materiais e
equipamentos. ferranlcntas e utensílios necessários, na qualidade c qt-santidade

especificadas neste Projcto Básico e em st.la proposta:
Manter durante toda a execução do objeto contratual, cill cotlapatibilidade comi as
obrigações assumidas. to(tas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Lei de Licitações
Utilizar profissionais devidanlcnte l)ttbilitados na execução do objeto contratual;
Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira quc
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação tios scrl,'aços
Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspcção dos serviços. prestando.
prontamente. os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE:
Providenciar a imediata colTeção das (deficiências e/ ou in-egularidades apontadas
pela Contratante;
Pagar seus empregados no prazo ])revisto cm lei, sendo também dc sua
responsabilidade o pagaincnto de todos os tributos que. direta ou indirctanleilte
incidam sobre a prestação dos ser'ç'aços contratados inclusive as coittribuições
previdcnciárias fiscais e parafiscais, FGTS. PIS, emolumentos. seguros de
acidentes de traballlo, ctc, ficando excluída qualquer solidariedade da Pieteitura
de Tianguá-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais unia vcz
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às sitas obrigações. não
sc transfere à Prefeitura de Tianguá-CE;
Responder, pecuniariamente, por todos os dances c/ou prejuízos (lue fotcm
causados à União, Estado, N'município ou terceiros. decorrentes da prestação dos
serviços;
Respeitar as llomlas dc segurança e medicina do tratlalho. pi'cvistas ila
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente
A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos rcqt.lisitos c atender a
todas as exigências c condições a seguir estabelecidas:

a. Prestar os serviços de acordo colll o edital e seus anexos. prqetos e as
Nomlas da ABNT

b. Atender às OOIHlds da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e
demais normas intemacianais pertinentes ao objeto contratado

c. Responsabilizar-sc pela conformidade, adequação. desempenho c qualidade
dos serviços e bens, bens como de cada ]llaterial, matéria-prima ou
componejlte individualmente considerado, mcsino que não sejam dc sua

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. l .

b)

c)
d)

e)

g)

h)

i)

j)
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k) Executar os Serviços elll confornlidadc caril as definições do Projcto Básico
Anexo l

5 l)ASoBRI(;Açor:S DA CON'l'RATANTl:

1)

b)

Exigir o cumprimento de to(!as as obrigações assumidas l)ela Contratada. dc
acordo cona as cláusulas contratuais e os termos dc sua proposta
Exercer o :lconlpanhanlento e a fiscalização dos serviços. por servidor
especialmente designado, allotando em registro próprio as falhas detectadas
indicando dia, três e ano, bem como Q nome dos emprega(los eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
proa'idências cabíveis;
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. 110 prazo e
condições cstabejeci(tas no Editalc seus anexos;
Efetuar as retenções tributárias dev'idas sobre o valor da f'atura de serviços da
contratada, no que couber
Não praticar ates de ingerência na adítlinistração da Clontratada. tais colllo

a. exercer o poder dc mando sol)re os empregados da Contratada, deç'ando
reportar-se somente aos piepostos ou rcsponsáv'eis por ela in(ligados
cxccto quando o obleto da contratação provir o atendimento direto. tais
como nos serviços dc recepção e apoio ao usuário:

b. dirccionar a contratação de pessoas [)ara trabalhar
Contratadas;
promo'ver ou aceitar o desvio de funçõcs dos trabalhadores da Contratada.
mediante a utilização destes em atividadcs distintas daquelas pre'ç'istas no
objcto da contratação e en-) relação à função específica pata a qual o
trabalhador foi contratado; e

d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores el,,entu:lis

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para eleito de concessão de diárias e passagens

c)

d)

e)

empresas

6. DA VIGENCIA E EI'lCACIA

a) O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir (ta sua assinatura. podcildo ser
pioiTogado nos termos do inciso ll do att. 57 da lei 8.666/93 c suas altciações
posteriores, pelo rlláximo de 60 meses. .

1)0 Kt:EQUILiilKIo t;CONOxiiC0: +-'/' l7.
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a) O reequilíbrio económico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de
termo aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo desde que demonstrado o (tese(]uilíbrio
cona\)rme o disposto no incisa XXI Ail. 37 da Constituição Federal e 1 5' incisa ll,
alínea ''d'' do Art. 65, da Lei de Licitações vigente.

8. DO RECEBIA'lENTo DO OB.JlCTO

a) Os Serviços contrata(tos serão prestados diariamente, após a expedição de ORDENA
DE SERVIÇO, por parte (ta administração ao licitanLe vencedor. em conforma(ta(}e
com este Projcto Básico, bem como todas as cláusulas editalícias

9. DO LOCAL E PRAZO DE PIES'l'AÇAo

a) A CONTRATADA deverá executar o objeto Contratado nos locais determinados pela
contratante. e no prazo nlá.limo de 05 (cinco) dias após a expedição da Ordem de
Serviço.

10. DO ACo\APANHA\IEN'l'O E }'lSCAI,IZAÇAO

a)

b)

c)

A prestação dos Ser'ç'aços será aconlpanltada e fiscalizada por scr\odor, o qual deverá
atestar os documentos de despesa, quan(lo comprovada a fiel e cometa execução dos
serviços para liils de pagamento.
A picsença da fiscalização não elide nem diminui a ícsponsabilidade da licitante
contratada

Caberá ao será'idos designado rejeitar totalmente ou cnl parte, qualquer será,iço que
não esteja sendo executado de acordo com as exigências, caiu assiduidade e
pontualidade

11. DO PA(;A\LENTO

a) O pilganlento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal c futura
conespondcntc aos será'aços executados. A futura deverá ser aprovada.
obrigatoriamente, pelo Ordenador dc Despesas, que atestará o(s) serviço(s)
executado(s).
Caso a Futura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas. o pagamento será efetuado
aLé o 30' (trigésimo) dia ap(3s o protocolo da futura pela CONTRATADA, confoi me
Nota Fiscal/Fatura, discrimina(ta de acordo com a ordem (le início dos ser'ç'içou,

atestado pela fiscalização.
Caso sda constatada alguma irregularidade nas Fiscais/Futuras. estas serão
devolvidas a CONTRATADA, pala as necessárias concçõcs, com as inlbnnações
que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagaincilto da data de sua

reapiesentação- \ . .FDnr\
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d) O
sc

pagamento fica condicionado à compro'ç'ação de quc a CONTRATADA encontra
adimplente com Regularidade Fiscal e Trabalhista

12. DA DO'i'AÇAO ORÇAbii=N'FARIA

04.123.0007.2.014 - NTanutenção das Atividades da Secretaria de Finanças
Classificação Económica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro dc Pessoa Jurídictt-PJ
Fonte de Recursos: Recursos Piól)rios

13. DAS SANÇÕES ADhlINISTRATIVAS
a) Pela incxecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia

IS scguiiitesdefesa, a Administração da Prefeitura poderá aplicar à Contratada.
sanções

A,dvertência
Multa

a) Nlulta de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta .em
caso dc recusa da licitante vencedora cm assinar o contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notilicação
feita pela Cona.ratante;b4ulta de 0,3%; (três décimos por certo) por
dia dc atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (ttitlta)
dias

b) NTulta de 2a%o (dois por cento) curTiulativos sobre o valor da
parcela não cumprida do Contrato c rescisão do pacto, a critério da
Prefeitura, cm caso de al,raso (tos serviços superior a 30 (trinta)
dias

c) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão
(descontadas ''cx- oflicio'' da Contratada. mediante subttação a scr

efetuada em qualquer futura de crédito em seu favor quc mantenha
junto a Prefeitura, independente dc notificação ou iiltetpelação
.judicialou ext,r4udicial

Suspensão Tentporária do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com a Administração. pelo prazo de até 02 (dais) anos
Declaração de inidoneidadc para licitar ou contríitar com a Administração
Pública, enquanto perduraram os motivos determinalltes da punição ou até
quc a com,falante promova a sua reabilitação.
Será ainda implitada a contratada multa ou punição ilo caso que couber por
calha da (s) eventual(is) subcontratada(s) na prestação dos serviços;

b.

14. DA RESCISÃO DO CONTRATO
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a)

b')

O contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da
Lei 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da referida lei e suas
alterações posteriores.
A inadimplência das Cláusulas c condições estabelecidas no instrumento
convocatória, pela Contratada. assegurará a Contratante o direito de dá-lo por
rescindido mediante iioLil'icação entregue dii-etan]entc ou por via l)ostal. cona pio'va clc
rcccbinlento.

Os Procedimentos de rescisão contratual, tanto anligávcl, como os determinados })or
ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório
e a ampla defesa, interpor recurso hierárquico no prazo dc 05 (cinco) dias úteis.
contados da intimação comprou'ada dc decisão rescisória.
Não caberá a contratada indenização dc qualquer espécie seja a que título for, se o
contrato vier a ser icscindido em dccoivência de descunlprimcnto das normas nele
estabclecidíis

d)

15 CRI'l'ERMOS Dl; SEI.EÇAO DA LICI'l'ANTE.
a) Exigências (luanto à HÁBIL.ITAÇAO JURll)ICA:

a. Cédula de Identidade do(s) administrador(s)
b. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Pút)ligo dc Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Contcrcial da respectiv'a sede;
No caso de socie(jade cn)precária ou einpiesa individual de responsabilidade
limitada - EIRELl: ato constitutivo. estatuto ou coíltrato social em vigor-
dcvidanlente registrado na Junta Comercial da respectix'a sede. acomparülado de
docul-mento comprobatório de seus administra(lares;
Inscrição no Rcgistro Público dc Empresas N'mercantis onde opera, com
averbação [lo Rcgistro onde tcm sede a matriz. no caso clc ser o participante
sucursal, filialou agência:
No caso de sociedade simples: inscrição (to ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurí(ligas a rcspecti'ç-a sede. acompanhada de pto'ç'a (ta in(ligação dos
seus administradores;
No caso de cooperativa: ata (te fundação c estatuto socialem 'ç'igor. cota a ata cla
assembleia que o aprovou. (tev'idamentc arquivado ]la Junta Comercialou inscrito
no Registio Civil das Pessoas Jurídicas da t-espectiva seclc. t)cm como o registto
(]e que trata o art. 107 da Lci n" 5.7fi4/71;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira cm füncionanleitto no País

decreto de autorização;
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respcctiv'a.

d

f

b) Exigências quanto à REGUI,ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a. Prova dc inscrição no Ca(lastro Nacionalde Pessoas Jurídicas -- CNPJ;
b. Prova cle regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, nle(diante apresentação

dc certidão expedida corÜuntameilte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional(PGFN), rcfcrcntc a todos
os créditos tributários Federais e à Dívida Atava da União (DAU) por elas
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C
d.

administrados
Prova de regularidade çotn o Ftmdo dc Garantiil do Tetílpo de Será:iço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadiínplidos perante a .justiça do trabalho.
mediante a apresentação de certidão negati'ç'a ou positiva com efeito dc negativa
de Débitos Trabalhista, nos tcm)os do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, apto'ç'a(ta pelo Decreto-l,ei n' 5.452/43;
Prova de inscrição no cadastro cle contribuintes estadual ou mt.inicipal. rclativ'o
ao domicílio ou sede da licitantc. pertinente ao seu ramo dc ativicladc c
compatívelcom o objeto da licitação:
Prova de regularidade com a Fazenda I'\luiticipal do domicílio ou sede da
licitantc, relativa à atividade calculo exercício contrata ou concorre:
A proponente qt.ialificada como inícroempresa. empicsit dc pcquctlo l)arte e as
sociedades cooperativas mencionadas no an. 34 da Lei n' 11.488/07, conforme o
caso, deverá cncarrtinhar a documentação de habilitação exigida pala efeito dc
comprovação de regularidade fiscal, ainda que llaja alguma restrição, lias gentios
do quc dispõe o art. 43, $1' da l.ei Complementar n" 123/06, sob pena de
habilitação.
A existência dc restrição i-elarivamcntc à regi,tjaridade fiscal e trabalhista nãtl
impede que a proponente com tratamento jurídico diferenciado na forma do quc
dispõe a l-C n" 123/06, seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as
demais exigências do edital

e.

f

h.

c) Exigências quanto à QIJALIFICAÇAo F=CONohllCO-FINANCEIRA.
a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitantc

d) Exigências quanto à QUAL.lt'lCAÇ \O TECNICA
a. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitaílte pata desempenho

clc atividade pertinente e compatível em característica coil] o objeto desta
licitação, a ser feita por intermédio de Atestado de Capacidade Técnica em nome
do licitante, cm que figure(m) o nome da eínpiesa concorrente, compro'ç'ando a
execução dc serviços de características técnicas similalcs às do Dueto da
presente licitação
Comprovação dc a LICITANTE possuir cm scu quadro técnico, na data prevista
para entrega dos doa.-imentos, no mínimo OI (um) profissional, dc níç'cl superior.
com aptidão para executar os serviços, por meio de atestados/declarações:
experiência profissional anterior ou cursos ní] área de licitações c contratos.
Prova de vínculo emprcgatício entre a Equipe Técnica c a Licitante

altclllativanlcnte mediante apresentação de:
Ato de Constituição da Empresa em comprovação da íullção que irá
exercer na composição da equipe técnica, quando o(s) integrante(s)
for(em) sócio(s), ou quando não expressar a junção exigida para a
equipe, acompanhar dc doca.tmeiüo con probatório: ou
Carteira dc Trabalho e Previdência Social - CTPS. quatro
em})regado(s) coinplovando a função exigida para composição da
equipe; ou
Contrato de prestação de serviços, regido pela Lci Civilconiunt. com ('
profissional prestador do serviço, coill firmas das partes tecoitheci(!as

a

b

b.

\ ~ .Ú''A
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enl cartório competente, comprovando a função exigida para
composição da equipe

d. Compromisso dc pal-ticipação futura ou instrutitento afim. regido pela
legislação civil

e) O CRITÉRIO DE JULGAR.TENTO DA PROPOSTA é do tipo menor preço unitário
(valor meTlsal).

.i.aJ-'''\

Av. M Moita. 785 - Nenê Plácido -- Clip: 62.327-335 Tianguá -- Ceará 'bvxx:w.tiangua:çc:&!!!.:1lt
CNPJ: 07.735.178/(1(101-20 -- CGl;: 06.920.1fi7-1 - Fome: (88) 3671-2288



⑧"Wc" SECRETARIA MUNICIPAL
DE FINANÇAS

A.NEXOl-a (Escapo)

Apoio na análise crítica das Pesquisas N'lercadológicas (média, mediana c moda):
Orientação e balizamcnto sobre as estratégicas para definição do preço clc mercado dos
bens c serviços a serem adquiridos/contratados (Se necessário, estabelecimento de
lma descrição analítica do objeto; Justificativa para sua contratação; Análise das
alternativas apresentadas pelo llterca(to para suprir a demanda; Estatlclccimcnto de, ilo
mínimo, três preços referenciais válidos; Escolha da melhor solução e apresentação do
preço final para a contratação)
Apoio e Orientação na Elaboração, Revisão e Consolidação dos Tcntlos de Referência
e Projetos Básicos e, quando necessário, quanto aos Estudos Técllicos necessários.
conforme artigo 6'. inciso IX, da lei 8.666/93, verificando a confornliclacle das
justificativas, exigências c dciliais elementos considerados relevantes para o carreto
lndamcnto da futura licitação (objetivos da contratação: antecedentes e contexto:
histórico de demandas; resultados e produtos esperados);
Orientação lla elaboração de Notas Técnicas Explicativas e/ou Pareceres Técnicos,
conforme artigo 38, incisa VI, da Lei 8.666/93

Orientação quanto à utilização do sistema de registros dc preços e sua manutenção
para aquisiçocs;
Apoio na Implantação e Gcrcnciamento do Plano Anual de Contratações
(Contratações que deverão sei incluídas nesse Plano Anual; Atribuições (to Setoi de
Licitações e dos Setores Rcquisitantes; Atribllições cla Autoridade Competente
(Ordenador de Despesa ), ou a quem esse delegar; Cronograma pala elaboração do
Plano Anual de Clontratações pelos Sctores Requisitantes com vistas ao
encaminhamento ao Setor de Licitações; Cronograma para Consolidação do Planto

Anual dc Contratações pelo Selar de Licitações com v'iscas ao encaminhamento a
Autoridade Competente para aprovação; Prazo para aprovação pela autoridade
competente do Plano Anual de Colltiataçõcs; Prazo para divulgação do iclatório (lo
PAC no sítio eletrânico do órgão; Da Revisão e do Rcdinlcnsiotlanicnto de itens do
Plano Anual de Contratações visando sua adequação a proposta orçamentária do
órgão);
Apoio na produção clc Estudo de Viabilidade no tocante a eventuais T)roccssos de
Adesão "Catana", nos termos do $ 1 A, do amigo 22. do Deck'eto 7892/2013
Apoio/Orientação na implantação do Pioccsso Eletrânico, a exentplo clo SEI do
Govcmo Federal, como forma de tornar a Administração mais eficiente e econõntica:
Orientação quanto à pertinência dc prorrogações contratuais; modificação de
contratos; controle dc prazos, prorrogaçõcs, acréscimos e supressões; Aditivo
qualitativos e quantitativos; Reajuste, Revisões e Repactuaçõcs;
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Orientação em procedimentos administradores sancionadores. mediante a elaboração
de memorandos, para fins de instrução dc processos sob a égide da Lei 8.666/93 c/ou
Lei 12.846/2013

Apoio na Implantação e produção do Ttlstrumento de \'leclição dc Resultado (IN{R)
(blccanismo que define, em bases compiccnsívcis. tangíveis. objetivamente

observáveis e comprováveis, os níveis esperados dc qualidade da prestação (to serviço
c respectivas adequações de pagamento);
Apoio/Orientação na implantação e produção do Acordo de Níveis de Serviço (ANS)
(quc tem por função descrever, em linguagem) simples, os níveis de desempenho a
serem alcançados e a forma de medição desse dcsctnpenho, incluindo o momento e a
periodicidade da medição acordados entre as partes. hem como a definição clama do
processo de atcndimenl,o e resolução de prohleíllas a ser adotado pelas partes
envolvidas. Também pode incluir sanções e incentivos associados aos alv'os dc
clcsemperlho para assegurar os resulta(tos ou atingir a excelência):
A.polo no controle dc garantias (tanto de propostas quanto de contratos). a fim dc que
sejam aditivadas quando das prorrogações contratuais, bem como retidas, quando (te
eventuais sanções;

A.paio na formalização de processos com fundamento no regime jurídico das parcerias
voluntárias (À.{ROSC), conforme Lei ] 3.019/2014

A prestação dos serviços será realizada da seguinte f\)rma:
a) Presencial. através de visitas periódicas de no mínimo 2 (dois) dias ptlr selllana. na sede da
Prefeitura N'luílicipal de Tianguá;
b) Por e-mail:
c) Via telecnnferência (Hclp Deck)
d) Por tclelt)ne e fax, de segunda a sext.a-feira no horário dc cxpedieltte conlercíal

Tianguá/CE, 03 de Agosto de 2(}2

Ê,, q'r:,z,«Ü::,'- /Z:h.U
Luar Paixão Hnlanda
Secretário de Finanças
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